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A receita, sob o enfoque patrimonial, será denominada 
simplesmente receita e coincide com aquela que você aprendeu em 
Contabilidade Geral, sendo registrada no momento da ocorrência 
do seu fato gerador, independentemente do seu recebimento. 
Representa aumentos da situação líquida patrimonial durante o 
exercício financeiro que podem ser entradas de recursos ou aumento 
de ativos (A) ou diminuição de passivos (P).

Inicialmente, destacamos que as receitas e despesas 
públicas tratadas nesta Unidade abordam o enfoque orçamentário, 
diferenciando-se do enfoque patrimonial adotado na iniciativa 
privada em fase de implementação na Administração Pública.

Veja que, pelo enfoque patrimonial, a receita é registrada pela 
ocorrência do fato gerador, não estando necessariamente relacionada 
a ingressos financeiros. São fatos que provocam alteração positiva no 
Patrimônio Líquido (PL).

Exemplo: Doação recebida de bens A – P = PL

Agora, se analisarmos pelo enfoque orçamentário , você 
verá a ocorrência de ingressos de recursos nos cofres públicos e se 
os mesmos integram de modo definitivo o patrimônio público*,
ou seja, não são restituíveis. Nessa situação, alteram positivamente 
a situação líquida patrimonial e servirão para financiar as despesas 
públicas.

Exemplo: Arrecadação de receita tributária A – P = PL

trabalho!

econômica por entida-
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Para o administrador é muito importante acompanhar o 

comportamento da realização/arrecadação da receita com vistas 

a ajustar o fluxo das despesas. Assim, ao assumir compromissos 

com fornecedores (contratos de serviços, compra de materiais, 

pagamento de pessoal etc.) ele saberá se os recursos são 

suficientes para financiar tais gastos.

No livro denominado Lei n. 4.320/64 Comentada, seus 
autores apresentam a seguinte definição para receita pública: 

conjunto de ingressos financeiros com fontes e fatos 
geradores próprios e permanentes, oriundos da ação e 
de atributos inerentes à instituição, e que, integrando o 
patrimônio na qualidade de elemento novo, produz-lhe 
acréscimos, sem contudo gerar obrigações, reservas ou  
reivindicações de terceiros (SILVA, 2007, p. 27).

De acordo com o Manual de Receita Nacional (2008) da STN, 
a receita assume, na Administração Pública, fundamental importância 
por estar envolvida em situações singulares, como a sua distribuição 
e destinação entre as esferas governamentais e o seu relacionamento 
com os limites legais impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Segundo o Manual de Receita Nacional (2008, p. 16), 
a receita pode ser classificada:

Quanto à entidade que apropria a receita:

Receita Pública – aquela auferida* por entidade pública
Receita Privada – aquela auferida por entidade privada.
Quanto à dependência da execução orçamentária: 
Receita resultante da execução orçamentária – são recei-
tas arrecadadas de propriedade do ente, que resultam 
em aumento do patrimônio líquido. Exemplos: receita 
de tributos. 
Receita independente da execução orçamentária – são 
fatos que resultam em aumento do patrimônio líquido, 
que ocorrem independentemente da execução orçamen-
tária. Exemplos: inscrição em dívida ativa, incorporação 
de bens (doação) etc.

- ter como 
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A receita pública é representada pelo conjunto de ingressos ou 
embolsos de recursos financeiros nos cofres públicos, a ser aplicada 
na aquisição de meios (bens e serviços), visando financiar a prestação 
de serviços públicos à coletividade. Essa aplicação requer autorização 
legal, que é materializada na lei orçamentária. 

As necessidades coletivas são numerosas. Dessa maneira, o 
Governo decide onde aplicar os recursos financeiros submetendo sua 
decisão à apreciação da população, representada pelos parlamentares, 
que aprovam uma lei financeira – que é a lei orçamentária – autorizando 
o Governo a arrecadar os recursos financeiros necessários (receita 
pública) ao atendimento dos gastos.

O que ocorre, porém, quando esses recursos financeiros 
oriundos de arrecadação de tributos e outras fontes correntes não 
são suficientes para cobrir os gastos com as necessidades coletivas? 
O Governo obtém financiamentos e empréstimos no país e até no 
exterior. Em função disso, as operações de crédito do governo são, 
também, consideradas receitas públicas.

Há alguns recursos financeiros que ingressam nos órgãos 
públicos e não podem ser aplicados por eles; esses recursos têm 
caráter temporário e devem ser devolvidos. É o caso dos recebimentos 
de depósitos bancários efetuados por prestadores de serviços como 
garantias de contratos.

Esses embolsos aumentam as disponibilidades dos órgãos 
públicos, mas, em compensação, também provocam o aumento do 
passivo financeiro, já que não pertencem a eles. Portanto, por uma 
questão de prudência, esses embolsos representam obrigações a 
pagar a terceiros.
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Essa diminuta parcela de recursos financeiros extraorça-
mentários até poderá ter a possibilidade de se converter em 
receita orçamentária, quando se verificar que não mais representa 
um compromisso a pagar. A partir desse momento, de fato e de 
direito, esse recurso financeiro passará à propriedade do governo, 
necessitando ser incluído no orçamento para que possa ser aplicado 
em despesa.

Vamos observar um resumo dos dois últimos tópicos 
estudados, a fim de reforçar o seu aprendizado, confrontando as 
características dos ingressos financeiros de origem orçamentária com 
extraorçamentária, apresentadas no Quadro 1. 

esses recursos pertencem ao tesouro 

Quadro 1: Características dos ingressos financeiros de origem orçamentária e extra-
orçamentária
Fonte: Elaborado pelos autores



São aqueles ingressos de recursos financeiros de

natureza orçamentária em que percebemos o

aumento no patrimônio líquido público, ou seja,

quando os conceitos da ciência contábil e os da

Lei n. 4.320/64 coincidem, por serem oriundos de

fatos modificativos aumentativos, tais como: a

receita tributária, serviços, juros etc.

Os ingressos de recursos financeiros de origem

orçamentária, que não provocam elevação do

patrimônio líquido, por serem oriundos de fatos

permutativos, apesar da Lei n. 4.320/64 relacioná-los

entre as receitas públicas orçamentárias, como por

exemplo: receita de operações de crédito, receita de

amortização de empréstimos concedidos etc; devem

ser identificados como:

Receitas

efetivas

Receitas

não efetivas
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Agora que já sabemos diferenciar os recursos financeiros de 
origem orçamentária, chamados de receita pública orçamentária, dos 
recursos financeiros extraorçamentários, simplesmente denominados 
de ingressos extraorçamentários ou recursos de terceiros, vamos 
explorar o universo orçamentário, identificando, inicialmente, 
quais recursos orçamentários são efetivamente receita, dentro da 
conceituação da Ciência Contábil. 

É característica de uma receita provocar aumento no patri-
mônio líquido. Entretanto, na área pública, nem todos os recursos 
de origem orçamentária têm essa característica. Sendo conceitos  
distintos, é necessário identificarmos onde estão as receitas que 
efetivamente se enquadram no conceito científico.

Principalmente do ponto de vista contábil, “[...] serão 
classificadas como receita orçamentária, sob as rubricas próprias, 
todas as receitas arrecadadas, inclusive as provenientes das 
operações de crédito, ainda que não previstas no Orçamento”
(grifo nosso), com exceção das entradas compensatórias no ativo e 
passivo financeiro do balanço patrimonial, das operações de crédito 
por antecipação da receita e das emissões de papel moeda (BRASIL, 
1964, Art. 57).
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Há diversos critérios utilizados para a classificação  da receita 
orçamentária. Entre eles, destacamos inicialmente a classificação 
alemã ou clássica, que distingue as receitas orçamentárias em:

O artigo 11 da Lei n. 4.320/64 classificou a receita orçamentária 
em duas categorias econômicas: receitas correntes e receitas de 
capital. O parágrafo 1º desse artigo relaciona as receitas correntes:

São receitas correntes as receitas tributárias, de contribui-
ções, patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e 
outras e, ainda, as provenientes de recursos financeiros 
recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, 
quando destinadas a atender despesas classificáveis em 
despesas correntes.

O parágrafo 2º desse mesmo artigo define:

São receitas de capital as provenientes da realização de 
recursos financeiros oriundos de constituição de dívidas; 
da conversão em espécie, de bens e direitos; os recursos 
recebidos de outras pessoas de direito público ou privado 
destinados a atender despesas classificáveis em despesas 
de capital e, ainda, o superávit do orçamento corrente.
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Ainda em seu artigo 11, parágrafo 4º, a Lei n. 4.320/64 
estabelece que a classificação da receita deverá obedecer ao seguinte 
esquema de desdobramento:

De acordo com o Manual da Receita Nacional (Portaria 
Interministerial STN/SOF nº 03/2008), frente à necessidade de 
constante atualização e melhor identificação dos ingressos aos 
cofres públicos, o código identificador da natureza de receita é 
desmembrado em níveis. Dessa forma, na elaboração do orçamento 
público, a codificação econômica da receita orçamentária é composta 
dos seguintes níveis: 

1º Nível – Categoria Econômica. 

2º Nível – Origem. 

3º Nível – Espécie. 

4º Nível – Rubrica. 

5º Nível – Alínea.

6º Nível – Subalínea.
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Para melhor compreensão do processo orçamentário, 
podemos dividir a receita orçamentária em três etapas:

planejamento e contratação;

execução; e

controle e avaliação.

Essas etapas estão relacionadas com os estágios da receita: 
previsão, lançamento, arrecadação e recolhimento. 

Resumidamente, podemos dizer que o  planejamento 
compreende a previsão de arrecadação da receita orçamentária 
constante da Lei Orçamentária Anual (LOA). Como estágios da 
execução da receita orçamentária, a Lei n. 4.320/1964 estabelece 
o lançamento, a arrecadação e o recolhimento. Por fim, a etapa de 
controle e avaliação compreende a fiscalização realizada pela própria 
administração, pelos órgãos de controle e pela sociedade.
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Estamos tratando da despesa pública, ou seja, dos gastos 
que o governo realiza para se desincumbir de suas funções, no 
atendimento das necessidades da população, quanto à defesa 
nacional, à segurança pública, à justiça, à saúde, à educação, ao 
transporte, ao trabalho, à habitação, ao saneamento etc. Esses gastos 
necessariamente exigem dispêndios financeiros e autorização na lei 
de orçamento, por isso são chamados de gastos orçamentários. 

Mas há outros tipos de dispêndios financeiros, tais como: 
devolução de cauções em dinheiro, que representam uma pequena 
parcela e que não são utilizados para financiar a prestação de serviços 
públicos e, portanto, não são despesas ou gastos. Esse segundo tipo  
pode ser intitulado de dispêndios extraorçamentários.

De acordo com o Manual de Despesa Nacional (2008, p.13), 
a despesa pode ser classificada:

Quanto à entidade que apropria a despesa:

Despesa Pública – aquela efetuada por entidade 

pública.

Despesa Privada – aquela efetuada pela entidade 

privada.

Quanto à dependência da execução orçamentária:

Despesa resultante da execução orçamentária – 

aquela que depende de autorização orçamentária 

para acontecer. Exemplo: despesa com salário, 

despesa com serviço, etc.

Despesa independente da execução orçamentária 

– aquela que independe de autorização orçamentá-

ria para acontecer. Exemplo: constituição de provisão, 

despesa com depreciação, etc.
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Complementando o estudo dos ingressos orçamentários, é 
necessário agora salientarmos o outro aspecto relacionado a eles que 
é a sua aplicação. Neste momento, nos interessa ressaltar a utilização, 
a destinação, a aplicação desses recursos financeiros de origem 
orçamentária. A partir dessa aplicação surge a despesa orçamentária.

De acordo com o Manual de Despesa Nacional (2008, p. 18), 
a despesa orçamentária pode ser classificada:

Quanto às entidades destinatárias do orçamento:

Despesa Orçamentária Pública – aquela executada 

por entidade pública e que depende de autorização 

legislativa para sua realização, por meio da Lei Orça-

mentária Anual ou de Créditos Adicionais, pertencen-

do ao exercício financeiro da emissão do respectivo 

empenho.

Despesa Orçamentária Privada – aquela executada 

por entidade privada e que depende de autorização 

orçamentária aprovada por ato de conselho superior ou 

outros procedimentos internos para sua consecução.

Quanto ao impacto na situação líquida patrimonial:

Despesa Orçamentária Efetiva – aquela que, no 

momento da sua realização, reduz a situação líquida 

patrimonial da entidade. Constitui fato contábil modi-

ficativo diminutivo.

Em geral, a Despesa Orçamentária Efetiva coincide 

com a Despesa Corrente. Entretanto, há despesa corrente 

não-efetiva como, por exemplo, a despesa com a aquisi-

ção de materiais para estoque e a despesa com adianta-

mento, que representam fatos permutativos.

Despesa Orçamentária Não-Efetiva – aquela que, no 

momento da sua realização, não reduz a situação líquida 

patrimonial da entidade e constitui fato contábil permu-



46

tativo. Neste caso, além da despesa orçamentária, regis-

tra-se concomitantemente conta de variação ativa para 

anular o efeito dessa despesa sobre o patrimônio líquido 

da entidade. Em geral, a despesa não-efetiva coincide 

com a despesa de capital. Entretanto, há despesa de 

capital que é efetiva como, por exemplo, as transferên-

cias de capital que causam decréscimo patrimonial e, 

por isso, classificam-se como despesa efetiva.

E como ocorre a devolução do recurso financeiro que ingressa 

nos órgãos públicos de forma extraorçamentária?

Se determinado recurso financeiro ingressa nos órgãos 
públicos de forma extraorçamentária, representando um ingresso 
extraorçamentário, como já definimos, e como é o caso de recebimento 
de depósitos de terceiros, a devolução ao seu proprietário se dará sob 
a forma de dispêndio extraorçamentário. 

Exemplo: devolução de caução em dinheiro. Essas devoluções 
de numerário pertencentes a terceiros não necessitam de autorização 
orçamentária para se efetivarem, pelo simples motivo de não serem 
de propriedade dos órgãos públicos. 

Se o desembolso é extraorçamentário não há registro de 
despesa orçamentária, mas uma desincorporação de passivo ou uma 
apropriação de ativo.
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De acordo com o Manual Técnico de Orçamento (MTO), 
publicado pela Secretaria de Orçamento Federal, que dá instruções 
para a elaboração da proposta orçamentária da União,

A compreensão do orçamento exige o conhecimento de 
sua estrutura e organização, as quais são implementa-
das por meio de um sistema de classificação estruturado 
com o propósito de atender às exigências de informação 
demandadas por todos os interessados nas questões de 
finanças públicas, como os poderes públicos, as orga-
nizações públicas e privadas e os cidadãos em geral. 
(BRASIL, 2008, p. 35).

Destacamos que para cada uma das classificações aqui 
estudadas há uma tabela exemplificativa no Manual Técnico de 
Orçamento.

A classificação da despesa orçamentária, segundo a sua 
natureza, compõe-se de:

Categoria Econômica. 

Grupo de Natureza da Despesa.

Elemento de Despesa.

Segundo a Portaria Interministerial STN/SOF 163, de 4 de 
maio de 2001, a natureza da despesa

[...] será complementada pela informação gerencial deno-
minada “modalidade de aplicação”, a qual tem por fina-
lidade indicar se os recursos são aplicados diretamente 
por órgãos ou entidades no âmbito da mesma esfera de 
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Governo ou por outro ente da Federação e suas respec-
tivas entidades, e objetiva, precipuamente, possibilitar a 
eliminação da dupla contagem dos recursos transferidos 

ou descentralizados. (BRASIL, 2001, Art. 3º, parágrafo 1º).

Os artigos 12 e 13 da Lei n. 4.320/1964 tratam da classificação 
da despesa orçamentária por categoria econômica e por elementos. 
Assim como na receita orçamentária, o artigo 8º estabelece que 
os itens da discriminação da despesa orçamentária mencionados 
no artigo 13 serão identificados por números de código decimal, 
na forma do Anexo IV daquela Lei, atualmente consubstanciados 
na Portaria Interministerial STN/SOF n. 163/2001 e constantes do 
Manual da Despesa Nacional.

O conjunto de informações que constitui a natureza de despesa 
orçamentária forma um código estruturado que agrega a categoria 
econômica, o grupo, a modalidade de aplicação e o elemento. 

Essa estrutura deve ser observada na execução orçamentária 
de todas as esferas de governo.

A despesa orçamentária, assim como a receita orçamentária, 
é classificada em duas categorias econômicas, com os seguintes 
códigos:

3 – Despesas Orçamentárias Correntes: classificam-se 
nessa categoria todas as despesas que não contribuem, 
diretamente, para a formação ou aquisição de um bem 
de capital.
4 – Despesas Orçamentárias de Capital: classificam-se 
nessa categoria aquelas despesas que contribuem, dire-
tamente, para a formação ou aquisição de um bem de 
capital. (BRASIL, 2008, p. 51).
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Para melhor compreensão do processo orçamentário, o 
Manual de Despesa Nacional (2008) divide a despesa orçamentária 
em três etapas: planejamento e contratação, execução e controle 
e avaliação.

O planejamento destina-se a definir as ações; a execução é a 
concretização das ações; e o controle tem por finalidade comprovar 
a conformidade dos atos de gestão com a legislação.

A etapa do planejamento e contratação abrange, via de regra, 
a fixação, a descentralização de créditos, a programação orçamentária 
e financeira e a licitação.

Fixação: insere-se no processo de planejamento 
e compreende a adoção de medidas em direção a 
uma situação idealizada tendo em vista os recursos 
disponíveis e observando as diretrizes e as prioridades 
traçadas pelo governo.

Descentralizações de créditos orçamentários:
ocorrem quando são efetuadas as movimentações 
de parte do orçamento e mantidas as classificações 
institucional, funcional, programática e econômica para 
que outras unidades administrativas possam executar a 
despesa orçamentária.

Programação orçamentária e financeira: consiste 
na compatibilização do fluxo dos pagamentos com 
o fluxo dos recebimentos, buscando o ajuste da 
despesa fixada às novas projeções de resultados e da 
arrecadação.
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Licitação: o processo de licitação compreende 
um conjunto de procedimentos administrativos que 
objetivam adquirir materiais, contratar obras e serviços, 
alienar ou ceder bens a terceiros, bem como fazer 
concessões de serviços públicos com as melhores 
condições para o Estado.

Os estágios da despesa orçamentária pública são: empenho, 
liquidação e pagamento. Vejamos:

Empenho: segundo o artigo 58 da Lei n. 4.320/64, 
é o ato emanado de autoridade competente que cria 
para o Estado obrigação de pagamento pendente ou 
não de implemento de condição. Consiste na reserva de 
dotação orçamentária para um fim específico (BRASIL, 
1964, art. 58).

Liquidação: o artigo 63 da Lei n. 4.320/1964 dispõe 
que a liquidação consiste na verificação do direito 
adquirido pelo credor tendo por base os títulos e 
documentos comprobatórios do respectivo crédito 
(BRASIL, 1964, art. 63).

Pagamento: o pagamento consiste na entrega de 
numerário ao credor, extinguindo a obrigação criada no 
momento da liquidação da despesa.

Essa fase compreende a fiscalização realizada pelos órgãos 
de controle e pela sociedade. Segundo o Manual da Despesa 
Nacional da STN, o Sistema de Controle visa à avaliação da 
ação governamental, da gestão dos administradores públicos e da 
aplicação de recursos públicos por entidades de Direito Privado, 
por intermédio da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, com a finalidade de:
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Avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano 
Plurianual, a execução dos programas de governo e dos 
orçamentos da União; e

Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à 
eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira 
e patrimonial nos órgãos e entidades da Administração 
Pública, bem como da aplicação de recursos públicos 
por entidades de direito privado.

A fiscalização pela sociedade se dá pela sua participação 
no planejamento, na implementação, no acompanhamento e na 
verificação das políticas públicas, avaliando objetivos, processos e 
resultados (MANUAL DE DESPESA NACIONAL, 2008).
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Resumindo

Manual da Receita Nacional e pelo Manual da Despesa Nacional 
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Atividades de aprendizagem
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